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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/10/2025
Local: Camberra/Austrália
Palavras-chave: Austrália; exportação; castanhas; nozes
Responsáveis: Daniela de Moraes Aviani, Adida Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

MERCADO DE CASTANHAS E NOZES NA
AUSTRÁLIA

SUMÁRIO:

Castanhas e nozes são alimentos de amplo consumo na Austrália. As principais,
tratadas por este artigo, são: macadâmia, noz-pecã e castanha-de-caju. Incluiu-se
castanha-do-Brasil para efeito comparativo e pelo potencial mercadológico. Por ser
nativa do país, a Austrália se destaca na produção mundial de macadâmia, mas não
deixa de importar em períodos de entressafra. As exigências sanitárias para
importação de castanhas cruas ou processadas — como tratamento, inspeção e
documentação — são rigorosas, porém viáveis para o Brasil. Não há tarifas de
importação, mas é obrigatório cumprir requisitos de rotulagem e segurança alimentar.
Trata-se de um mercado maduro, com potencial de crescimento para produtos
brasileiros, especialmente a castanha-do-Brasil.
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Perfil de consumo e preferência do australiano

Nota 1. O termo “castanha” será usado genericamente para nozes e castanhas
Nota 2. Este documento é complementado pelo Agroinsight “Mercado para Castanha-do-Brasil
na Austrália” publicado em fevereiro de 2025

Os consumidores australianos utilizam corriqueiramente diferentes tipos de castanhas na
alimentação e com funções específicas na culinária, nos serviços de alimentação e na
indústria de processamento de alimentos. Entre as mais consumidas estão a macadâmia -
nativa da Austrália - a noz-pecã, a castanha-de-caju e a castanha-do-pará.

FOTO 1. Preços e origem das castanhas vendidas pelo supermercado Woolworths (Austrália)
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Uso e preferências por tipo de castanha

As macadâmias, nativas da Austrália, são valorizadas pelo sabor amanteigado e textura
crocante. Versáteis, são usadas em receitas culinárias, preparações gourmet com frutos do
mar ou como crosta para carnes. Consideradas produto premium, são comuns em presentes e
cestas artesanais, reforçando sua imagem sofisticada.

As nozes-pecã vêm ganhando popularidade na Austrália, sobretudo em receitas culinárias e
pratos festivos. Muito usadas em sobremesas, granolas e cereais, agregam textura e sabor.
Embora não sejam nativas, conquistaram espaço como alternativa às castanhas tradicionais.
O consumo é mais sazonal, com aumento em feriados e datas especiais.

A castanha-de-caju, é valorizada pela versatilidade e textura cremosa. No mercado
australiano, aparece tanto em pratos doces quanto salgados, com destaque para receitas
asiáticas como stir-fries e curries. Torradas e salgadas, são um dos snacks mais populares, e
sua ampla disponibilidade as torna uma opção prática para o consumo diário.

A castanha-do-Brasil, rica em selênio, é geralmente consumida em pequenas porções como
suplemento nutricional. Na Austrália, aparecem cruas em mixes, bowls e smoothies, voltadas
ao público preocupado com saúde e bem-estar. Devido à textura densa e sabor terroso, é
pouco usada na culinária, mas valorizadas pelo seu alto valor nutricional.
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Exportadores 2020 2021 2022 2023 2024

Mundo 216 19 18 23 11

China 14 13 14 18 10

Vietnã 59 49 4 5 –

África do Sul 6 – – – 5

Quênia – 2 2 2 –

Exportad 2020* 2021* 2022 2023 2024

Mundo – – 23 16 28

EUA – – 15 8 22

China – – 6 6 3

Visão geral das importações

Macadâmia
Apesar de ser o segundo maior produtor do mundo – perto da Africa do Sul, são responsáveis,
juntos, pela metade da produção mundial – e um grande exportador de macadâmia, a Austrália
também realiza importações pontuais — tanto de macadâmias com casca quanto sem casca.

No caso das macadâmias sem casca (HS 080262), estima-se que a Austrália tenha importado
cerca de 1.330 toneladas em 2024, com valor total de US$ 11 milhões. Os dados diretos do
ITC Trade Map não são totalmente claros, então foram utilizados dados espelho (mirror data),
que indicam a China como principal país exportador, seguida por Vietnã, África do Sul e
Quênia.

TABELA 1. Exportadores de macadâmia sem casca para a Austrália - HS 080262 (US$
milhões)
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Fonte: Trade Map

Noz-pecã

Segundo o ITC Trade Map, as nozes-pecã costumam ser classificadas sob o código HS
0802.99 — que abrange nozes frescas ou secas (excluindo coco, castanha-do-pará, castanha
de caju, amêndoas, avelãs, nozes, castanhas portuguesas, pistaches, macadâmias, noz-de-
cola, noz-de-betel e pinhões). 

Os principais países fornecedores são os Estados Unidos (US$ 2,2 milhões) e a China (US$
0,3 milhão). 

TABELA 2. Principais exportadores de noz-pecã para a Austrália - HS 080299 (US$ milhões) 

Fonte: Trade Map (sem dados disponíveis para 2020 e 2021)
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Exportadores 2020 2021 2022 2023 2024

Mundo 109 98 96 91 99

Vietnã 105 975 925 91 98

Brasil 13 5 6 2 6

Costa do Marfim – – 12 1 2

Fonte: Trade Map

Castanha-do-Brasil

A Austrália importa castanhas-do-pará na forma de amêndoas secas e sem casca (HS
080122). Os principais países fornecedores são Bolívia, Brasil e Peru. Em 2024, o país
importou 1.230 toneladas, equivalentes a US$ 8 milhões.
A Bolívia liderou o mercado com 73% das importações (US$ 5,8 milhões), seguida pelo Brasil
com 18% (US$ 1,5 milhão) e pelo Peru com 6% (US$ 0,5 milhão).

Principais exportadores de castanha-do-pará para a Austrália (US$ milhões) HS 080122

Exportadores 2020 2021 2022 2023 2024

Mundo 50 64 85 57 80

Bolívia 29 28 40 36 58

Brasil 17 35 43 18 15

Peru 3 1 0 2 5
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Castanha de caju

A Austrália importa castanha de caju exclusivamente na forma de amêndoas (HS 080132). Em
2024, foram importadas 18.106 toneladas, com valor total de US$ 99 milhões — o que
posiciona a Austrália como o 12º maior mercado mundial para esse produto. Quase toda a
castanha de caju veio do Vietnã (98,9%), enquanto países como Brasil (0,6%) e Costa do
Marfim (0,2%) tiveram participação nominal.

TABELA 3. Exportadores de castanha de caju para a Austrália - HS 080132 (US$ milhões)

Fonte: Trade Map

Nota para exportadores

A Austrália é um mercado consolidado, com potencial de crescimento para a castanha-do-
Brasil. Apesar da recente queda nas exportações por questões sazonais, o produto continua
sendo valorizado pelos consumidores australianos. O Brasil tem capacidade para ampliar sua
participação nesse mercado por meio de estratégias como fortalecimento da imagem do
produto e garantia de fornecimento regular.
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Requisitos fitossanitários e sanitários – aplicáveis a todas as castanhas

A Austrália possui exigências rigorosas para a importação de castanhas cruas, com ou sem
casca, destinadas ao consumo humano. Somente as espécies de castanhas listadas no
sistema Biosecurity Import Conditions (BICON) são autorizadas para importação. As quatro
variedades abordadas neste estudo — castanha-do-pará (Bertholletia excelsa), castanha de
caju (Anacardium occidentale), macadâmia (Macadamia spp.) e noz-pecã (Carya illinoensis) —
estão entre as espécies permitidas.
As castanhas cruas podem ser importadas em embalagens a vácuo soltas, latas seladas com
atmosfera modificada ou embalagens com vedação forte a vácuo.

Regras gerais aplicáveis a todas as castanhas importadas:
Não é necessário obter permissão de importação
As exigências se aplicam apenas a produtos destinados ao consumo humano
Castanhas processadas (com ou sem casca) devem comprovar que são produtos
processados por meio de declaração do fabricante de empacotamento ou por fatura, para
isenção do tratamento obrigatório exigido para castanhas cruas. A declaração deve indicar
que:

a.      o lote foi preparado comercialmente e as castanhas foram branqueadas, torradas, fritas,
fervidas ou pasteurizadas;
b.      o lote foi preparado comercialmente em latas pequenas seladas a vácuo ou em
atmosfera controlada;
c.      o lote contém castanhas com casca, congeladas como ingrediente em produtos
alimentícios;
d.      o lote consiste em pastas de castanhas preparadas comercialmente e seladas
hermeticamente.
(Consultar o caso BICON: Processed Nuts for human consumption)

Castanhas cruas (com ou sem casca) devem ser inspecionadas e estar livres de qualquer
evidência de espécies quarentenárias de Trogoderma, incluindo o besouro Khapra
(Trogoderma granarium), antes da exportação. Essa informação deve constar no
certificado fitossanitário.

Castanhas cruas (com ou sem casca) devem ser fumigadas com brometo de metila ou
tratadas com fosfina até 21 dias antes da exportação, por empresa credenciada. É
necessário apresentar certificado de fumigação ou incluir essa informação no certificado
fitossanitário. (Consultar o caso BICON: Raw nuts for human consumption — caso o link
não funcione, acessar o site do BICON e buscar pela palavra-chave)

Castanhas cruas com casca embaladas a vácuo estão isentas do tratamento obrigatório.
Nesse caso, deve haver declaração do fabricante, fatura comercial ou lista de embalagem
informando que o lote foi preparado comercialmente, com casca e embalado a vácuo.
(Consultar o caso BICON: Vacuum sealed nuts for human consumption)
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tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

45

Castanhas-do-pará e macadâmias com casca, e castanhas de caju com ou sem casca,
são elegíveis para inspeção reduzida dentro do programa Compliance-Based Intervention
Scheme (CBIS), gerido pela autoridade australiana. O CBIS facilita o desembaraço das
mercadorias e reduz custos regulatórios. Importadores e despachantes devem
acompanhar os produtos elegíveis conforme o código tarifário correspondente.
Esquema de Alimentos Importados – níveis de aflatoxinas. Produtos devem atender aos
limites estabelecidos para aflatoxinas conforme o esquema de controle de alimentos
importados.

Barreiras tarifárias

A Austrália não aplica tarifas nem cotas para a importação de castanhas — com exceção das
amêndoas.

Requisitos de rotulagem – aplicáveis a todas as castanhas

A Parte 1.2 do Código de Normas Alimentares da Austrália e Nova Zelândia (ANZFSC) detalha
os requisitos gerais de rotulagem e outras informações, além das especificações específicas
para determinados alimentos (Capítulo 2).

Salvo exceções específicas, os rótulos de alimentos para venda no varejo ou para fins de
catering devem conter as seguintes informações obrigatórias:
a.      Nome do alimento (Standard 1.2.2)
b.      Identificação do lote (Standard 1.2.2)
c.      Nome e endereço comercial na Austrália ou Nova Zelândia do fornecedor
d.      Advertências obrigatórias (alergias), declarações e avisos (Standard 1.2.3; Schedule 9)
e.      Lista de ingredientes (Standard 1.2.4)
f.Data de validade ou consumo (Standard 1.2.5)
g.      Condições de armazenamento e instruções de uso (Standard 1.2.6)
h.      Informações sobre alegações nutricionais e de saúde (Standard 1.2.7 e 1.2.8)
i.Percentual de ingredientes/caracterizantes (Standard 1.2.10)
j.Instruções de uso ou armazenamento quando necessárias para a segurança do consumidor
k.      País de origem deve ser indicado nos produtos fabricados e vendidos na Austrália
(exceto alimentos da Nova Zelândia). Há um guia específico para rotulagem de origem
disponível para auxiliar empresas no cumprimento da norma.

Requisitos de embalagem – aplicáveis a todas as castanhas

Não há regulamentações específicas quanto ao tamanho ou tipo de embalagem para
alimentos na Austrália. Os fabricantes podem embalar os produtos em qualquer tamanho. No
entanto, o Standard 3.2.2 – Food Safety Practices and General Requirements fornece
orientações sobre práticas seguras de embalagem.

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf
https://www.accc.gov.au/about-us/publications/country-of-origin-food-labelling
https://www.legislation.gov.au/F2008B00576/latest/text


Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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ANEXO

A seguir, uma seleção (não exaustiva) de empresas australianas que atuam na importação,
distribuição, processamento e comercialização de castanhas. A lista inclui supermercados,
distribuidores especializados, fabricantes e associações do setor: 

Fonte: Best Food Importer; Organizada por SECOM Sydney e Adidância Agrícola (set/2025)

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf

